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PANORAMA GERAL DAS 
EMISSÕES BRASILEIRAS01

Foi de 9,6% o aumento das emissões brutas de gases de efeito estufa 
do Brasil no ano de 2019, o primeiro do governo de Jair Bolsonaro. No 
ano em que o país teve sua governança federal de clima desmontada, 
com a extinção da Secretaria de Mudança do Clima e Florestas do Mi-
nistério do Meio Ambiente e o engavetamento dos planos de prevenção 
e controle do desmatamento (PPCDAm e PPCerrado), o país lançou na 
atmosfera 2,17 bilhões de toneladas de dióxido de carbono equivalente 
(tCO2e)1, contra 1,98 bilhão em 2018. O PIB nacional no mesmo ano 
subiu 1,1%, o que sugere que as emissões no Brasil, diferentemente 
das da maioria das outras grandes economias, estão descoladas da 
geração de riqueza.

O dado, da oitava edição do SEEG (seeg.eco.br), consolida uma franca 
reversão da tendência de redução das emissões no Brasil, verificada 
entre 2004 e 2010. Desde 2010, ano de regulamentação da PNMC 
(Política Nacional sobre Mudança do Clima), que estabeleceu a primeira 
meta doméstica de redução de emissões da história no Brasil, o país 
elevou em 28,2% a quantidade de gases de efeito estufa que despeja 
na atmosfera todos os anos.

1  Neste relatório, exceto quando explicitamente indicado de outra forma, os fatores de conversão para CO2e são GWP-AR5 (Global Warming 
Potential - 5o Relatório do IPCC)

Figura 1 – Emissões de gases de efeito estufa do Brasil de 1990 a 2019 (MtCO2e)
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Rápida análise dos dados do SEEG indica que o desmatamento, em 
especial na Amazônia, puxou o crescimento das emissões no último 
ano. A quantidade de gases de efeito estufa lançada na atmosfera 
pelo setor de mudança de uso da terra subiu 23% em 2019, atingindo  
968 milhões de tCO2e – contra 788 milhões em 2018. As mudanças de 
uso da terra, puxadas pelo desmatamento, seguem sendo as principais 
responsáveis por emissões no Brasil, com 44% do total. Desde a PNMC, 
as emissões deste setor cresceram 64% no Brasil, em que pese a meta, 
inscrita na lei, de reduzir o desmatamento na Amazônia em 80% em 
2020 comparado à média entre 1996 e 2005.

A agropecuária vem em segundo lugar, com 598,7 milhões de 
toneladas de CO2e em 2019, um aumento de 1,1% em relação às  
592,3 milhões de toneladas emitidas em 2018. As emissões diretas do 
setor, fortemente ligadas ao rebanho bovino, representaram 28% do 
total de gases de efeito estufa do Brasil. Desde a regulamentação da 
PNMC, em 2010, o setor de agropecuária viu um aumento de 7% nas 
suas emissões, causado sobretudo pela expansão do rebanho. 

Somando-se as emissões da agropecuária com a parcela das emis-
sões dos demais setores relacionada ao setor agro, o SEEG conclui que 
a atividade rural – seja direta ou indiretamente – respondeu por 72% 
das emissões do Brasil no ano passado. Isso significa que, após dez 
anos de política de clima, o Brasil ainda tem o mesmo tipo de curva 
de emissões de antes da adoção da política. A expectativa de que, na 
década que se inicia, o país fosse ter uma trajetória de emissões mais 
próxima da dos países desenvolvidos, com forte redução em uso da 
terra e com o setor de energia dominando a curva, não se concretizou. 

PANORAMA GERAL DAS EMISSÕES BRASILEIRAS01

Figura 2 – Participação dos setores no perfil das emissões brasileiras
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As emissões por energia responderam 
em 2019 por 19% do total de emissões 
do Brasil. Elas tiveram um aumento dis-
creto de 1,1% no ano passado, indo de 
409,3 milhões para 413,7 milhões de 
tCO2e. Após anos de recessão, as emis-
sões do setor retornaram ao patamar 
do ano de 2012, antes da crise, mas 
ainda estão abaixo do pico histórico que 
ocorreu em 2014, com 480,4 milhões 
de toneladas emitidas. O crescimento 
em 2019 se deveu a um aumento no 
consumo de energia elétrica, que levou 
ao acionamento de termelétricas a gás 
mesmo num cenário de chuvas dentro 
da média para as hidrelétricas, e de um 
aumento no uso de diesel devido à recu-

PANORAMA GERAL DAS EMISSÕES BRASILEIRAS01

Figura 3 – Participação das atividades econômicas nas emissões brasileiras

peração do transporte de cargas, princi-
pal consumidor de combustíveis fósseis 
no país. A recuperação do etanol, cujo 
consumo retornou a níveis de antes da 
crise do setor em 2012, e o aumento pau-
latino do uso de biodiesel no transporte 
de carga e passageiros impediram um 
maior aumento das emissões de energia 
no ano passado. Desde 2010 o setor de 
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PANORAMA GERAL DAS EMISSÕES BRASILEIRAS01

Figura 4 – Emissões de gases de efeito estufa no Brasil por setor em 2010 e 2019 (MtCO2e) 

Levado pela crise da indústria, o setor de processos industriais e 
uso de produtos, conhecido pela sigla Piup, teve uma queda de 2% 
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emissões caíram de 101 milhões de tCO2e em 2018 para 99 milhões em 
2019, e representaram no ano passado 5% das emissões do Brasil. A 
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94,8 milhões para 96,1 milhão de toneladas de CO2 equivalente. Histo-
ricamente, foi o setor da economia que mais aumentou proporcional-
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maior aumento proporcional, de 22,8%, ficando abaixo apenas de mu-
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A partir daquele ano houve uma reversão 
de tendências, com subida das emissões 
motivada pelo aumento do desmata-
mento na Amazônia e do uso de com-
bustíveis fósseis na matriz energética, em 
especial nos transportes. 

Sem considerar as mudanças de uso da 
terra e florestas, as emissões brasileiras 
tiveram um crescimento constante, de 
77,2% desde 1990 e de 9,2% desde a 
regulamentação da PNMC, em 2010.

Este relatório também reporta as cha-
madas emissões líquidas do Brasil, que 
consideram as remoções de CO2 da at-
mosfera por alterações do uso da terra 
(por exemplo, o crescimento de florestas 
secundárias no lugar de pastagens) e por 
manutenção de florestas em áreas indí-
genas e unidades de conservação. O go-
verno federal prefere reportar às Nações 
Unidas as emissões líquidas. O Observa-
tório do Clima entende que, embora esse 
“deságio” seja autorizado pela UNFCCC 
(Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre Mudança do Clima), reportar antes 
as emissões brutas é mais adequado de-
vido às peculiaridades da metodologia de 
cálculo de remoções no inventário bra-
sileiro, que, apesar de válida pelos crité-
rios do IPCC (Painel Intergovernamental 
sobre Mudanças Climáticas), acaba por 
não representar a realidade das remo-
ções atuais (leia mais na página 22). 

Considerando as remoções, as 
emissões líquidas do Brasil foram de  
1,57 GtCO2e, o que representou um au-
mento de 13% em relação a 2018, quan-
do elas foram de 1,39 GtCO2e. O pico de 
emissões líquidas aconteceu em 2003, 
quando elas atingiram 2,7 bilhões de 
toneladas de dióxido de carbono equi-
valente. Desde 2010, quando a Políti-
ca Nacional sobre Mudança do Clima 
foi regulamentada, o Brasil aumentou 
sua emissões líquidas em 34,8% – um  

aumento proporcionalmente maior que 
o das emissões brutas. Esse fenômeno 
ocorre pois as emissões aumentaram 
mais que as remoções.

Olhando para as emissões globais, o Bra-
sil ocupa o 6o lugar entre os maiores emis-
sores de gases de efeito estufa, com 3,2% 
do total mundial. Excluindo o bloco de 28 
países da União Europeia, o Brasil torna-se 
o quinto emissor. O que é mais grave, as 
emissões per capita do Brasil também são 
maiores que a média mundial. Em 2019, a 
média de emissão de CO2 por brasileiro foi 
de 10,4 toneladas brutas, contra 7,1% da 
média mundial. Mais uma vez, o desmata-
mento distorce essa média: a emissão per 
capita de  Estados amazônicos como Mato 
Grosso, Rondônia e Roraima em 2019 foi 
de três a seis vezes mais do que a dos EUA. 
As emissões per capita líquidas foram mais 
próximas da média mundial, mas ainda as-
sim maiores: 7,5 tCO2e.

A chamada intensidade de carbono da 
economia cresceu 3% entre 2018 e 2019. 
Ou seja, estamos gerando menos riqueza 
para cada tonelada de carbono emitida. 
O aumento da intensidade de emissões 
por unidade de PIB ocorre também por 
causa da aceleração do desmatamento, 
atividade majoritariamente ilegal e que 
gera pouca riqueza.

Isso representa mais uma reversão de 
uma tendência positiva da economia 
brasileira. O desempenho da economia 
vinha melhorando: em 1990, cada R$ mi-
lhão gerado no PIB exigia 692 toneladas 
de CO2 emitidas, valor que caiu para 291 
em 2018. Em 2019 voltou a subir, alcan-
çando 300 toneladas. Subidas também 
haviam sido observadas de 2012 a 2014.

Depreende-se desse panorama de 
emissões que o país deve fracassar em 
cumprir as metas da PNMC. Além do cor-
te de 80% na taxa de desmatamento na 
Amazônia em 2020, que não foi cumprido,  

PANORAMA GERAL DAS EMISSÕES BRASILEIRAS01

MÉDIA DE 
EMISSÃO DE CO2e 
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PANORAMA GERAL DAS EMISSÕES BRASILEIRAS01

Figura 5 – Emissões per capita, Brasil X mundo
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a lei nacional de clima comprome-
te o Brasil a reduzir suas emissões 
em 36,8% a 38,9% ao final deste 
ano em relação à trajetória que se 
imaginava que elas fossem seguir 
quando a política foi aprovada, em 
2009. Como veremos adiante nes-
te relatório, o cálculo da meta tem 
uma série de particularidades, mas 
é possível afirmar que já em 2019 o 
país perdeu o limite mais ambicio-
so da meta e tinha emissões exa-
tamente coincidentes com o limite 
menos ambicioso. Qualquer subida 
das emissões em 2020 fará o país 
deixar de cumprir a própria lei, ape-
sar dos avanços em alguns planos 
setoriais de redução de emissões, 
em especial o da agropecuária.

Análise preliminar das emissões 
brasileiras para 2020 indica, porém, 
que haverá alta neste ano – em que 
pese a pandemia da Covid-19, que 

2 Le Quéré, C., et al., Temporary reduction in daily global CO2 emissions during the Covid-19 forced confinement. Nature Climate Change, 10, 
647-653 (2020) https://www.nature.com/articles/s41558-020-0797-x 
3 https://seeg-br.s3.amazonaws.com/OC_nota_tecnica_FINAL.pdf

deve derrubar as emissões globais 
de 4% a 7%, segundo o Global Car-
bon Project2. Em maio, o SEEG ha-
via estimado em nota técnica3 que 
a alta do desmatamento projetada 
para este ano faria o país se desco-
lar da tendência mundial e aumen-
tar suas emissões em 10% a 20%. 
O desempenho do desmatamento, 
cujos alertas subiram 34% em 2020 
em relação a 2019, sugere que essa 
estimativa tende a se confirmar. 
Tudo somado, é possível afirmar 
que o Brasil dificilmente cumprirá 
a meta da PNMC, embora somente 
o SEEG de 2020 permita saber com 
precisão quão distante do cumpri-
mento o país ficará.

Tal quadro é muito grave para 
os compromissos do Brasil junto à 
UNFCCC, dos quais dependem ou-
tros acordos internacionais, como 
o tratado de livre-comércio entre a 

União Europeia e o Mercosul. Deixar 
de cumprir a meta pré-2020 signi-
fica que o país entra em desvanta-
gem no período de cumprimento da 
NDC (Contribuição Nacionalmente 
Determinada), a meta adotada no 
Acordo de Paris de reduzir em 37% 
as emissões em 2025 em relação 
a 2005. O Brasil deveria iniciar em 
2021 a implementação da NDC e 
apresentar em 2020 uma nova NDC, 
para o período 2025 a 2030, que ra-
tifique ou amplie a meta indicativa 
de 43% de redução até 2030. Não 
apenas o país até hoje não apresen-
tou seu plano de implementação da 
primeira NDC, como chega a 2020 
numa trajetória de emissões oposta 
ao preconizado no Acordo de Paris – 
em que pese seu cumprimento ter 
em tese sido facilitado pelos tom-
bos econômicos da grande recessão 
de 2014-2015 e da Covid-19. 

https://www.nature.com/articles/s41558-020-0797-x
https://www.nature.com/articles/s41558-020-0797-x 
https://seeg-br.s3.amazonaws.com/OC_nota_tecnica_FINAL.pdf
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Esta oitava edição do SEEG traz mudanças 
metodológicas importantes, que mudam 
significativamente a estimativa de emis-
sões brasileiras em toda a série histórica. 
Como ocorre todos os anos, a série de da-
dos foi alterada para refletir os aprimo-
ramentos metodológicos, o que produziu 
modificações nos percentuais de variação 
das emissões de ano a ano e até no ano de 
pico das emissões brasileiras, que passa a 
ser 2003 e não mais 2004.

Uma das mudanças mais significativas, 
dada a importância do setor para a cur-
va de carbono do Brasil, é que em 2020, 
após dois anos de teste, o SEEG passa a 
adotar as matrizes de transição de vege-
tação do MapBiomas como base para o 
cálculo de emissões por MUT (mudança 
de uso da terra). 

Matrizes de transição são os registros 
das mudanças que acontecem no uso 
do solo em todos os biomas brasileiros – 
seja de vegetação nativa para pasto ou 
agricultura, seja de pasto ou agricultura 
para floresta secundária, por exemplo. 
Os inventários nacionais de emissões, 
realizados quinquenalmente pelo MCTI 
(Ministério da Ciência, Tecnologia e Ino-
vações), nos quais se baseia o SEEG, uti-
lizam matrizes feitas em intervalos lon-
gos: o país é dividido em várias células e 
cada célula é observada duas vezes, por 
exemplo, em 2002 e 2010, no caso do 
Terceiro Inventário (2015)1. Conhecendo 
o carbono estocado na vegetação e nos 
solos de cada bioma, é possível estimar 
qual foi a perda ou o ganho em cada cé-
lula e dividi-la linearmente pelo número 
de anos para estimar as emissões anuais. 

1 Ver https://sirene.mctic.gov.br/portal/export/sites/sirene/backend/galeria/arquivos/2018/10/11/

TCN_Volume_3.pdf

2 https://sirene.mctic.gov.br/portal/opencms/

A exceção é a Amazônia, para a qual se 
conhece desde 1988 a taxa anual de des-
matamento de florestas primárias, usada 
como proxy para distribuir as emissões 
em cada período. 

Desde a sua primeira edição em 2013 
o SEEG vem adotando o desmatamento 
como proxy para estimar as emissões por 
mudanças de uso do solo, exatamente 
como faz o MCTI nas suas atualizações 
anuais ou bianuais de emissões. Não é a 
situação ideal, pois os dados de desma-
tamento anual não estão disponíveispara 
todos os biomas além de o método não 
capturar as tremendas variações da di-
nâmica de uso do solo no país. Este foi o 
principal motivador para o início do pro-
jeto MapBiomas, em 2015. Ele desenvol-
veu uma série histórica de mapas anuais 
de cobertura e uso do solo que permitem 
gerar as matrizes de transição necessá-
rias para aplicar a metodologia completa 
do inventário para cada ano no Brasil.

Num exemplo hipotético, se uma 
floresta em 2002 foi convertida para 
agricultura em 2010, agora é possível 
saber se ela virou uma pastagem em 
2003 ou se foi abandonada em 2005 e 
virou um início de floresta secundária 
até ser novamente desmatada em 2009 
– e estimar como as emissões e remo-
ções de carbono variaram em cada ano. 
Para fins de comparação com as estima-
tivas oficiais do Brasil, apresentadas na 
plataforma Sirene2, do MCTIC, o SEEG 
também continuará trazendo as esti-
mativas anuais usando a metodologia 
anterior, que chamamos de Emissões e 
Remoções Proxy.  

MUDANÇAS NA METODOLOGIA 
DO SEEG 802

https://sirene.mctic.gov.br/portal/export/sites/sirene/backend/galeria/arquivos/2018/10/11/TCN_Volume_3.pdf
https://sirene.mctic.gov.br/portal/export/sites/sirene/backend/galeria/arquivos/2018/10/11/TCN_Volume_3.pdf
https://sirene.mctic.gov.br/portal/opencms/
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O uso do MapBiomas traz outros dois 
avanços relevantes, que também impac-
tam toda a série histórica de emissões 
brasileiras: a inclusão da supressão e 
regeneração da vegetação secundária 
e o uso do ano civil (janeiro-dezembro) 
para o cálculo das transições, incluindo 
o desmatamento. Devido à cobertura de 
nuvens da Amazônia nos meses de pri-
mavera e verão, o desmatamento sem-
pre foi estimado pelo sistema Prodes, 
do Inpe, no período que vai de agosto 
de um ano a julho do ano seguinte, 
porque as imagens de satélite eram ad-
quiridas na estação seca. A mudança 
do chamado “ano-Prodes” para ano-
-calendário faz, por exemplo, com que 
o ano do pico de emissões do Brasil no 
SEEG passe a ser 2003 e não mais 2004, 
porque o desmatamento recorde de  
27,8 mil quilômetros quadrados reporta-
do para 2004 incluía o segundo semestre 
de 2003, de alta devastação. 

A mudança para ano-calendário e a 
inclusão do desmatamento de flores-
tas secundárias fez com que os dados 
de supressão de vegetação nativa (flo-
restal e não florestal, primária e secun-
dária) de 2019 na Amazônia calculados 
no SEEG fossem de 9.556 km2 em 2018 
para 13.556 km2 em 2019, um aumento 
de 42%. No mesmo período, o desma-
tamento medido pelo Prodes Amazônia 
(só floresta primária) foi de 7.536 km2 
em 2018 e 10.129 km2 em 2019, um au-
mento de 34,5%.  Apesar disso, em geral 
ao longo da série histórica as emissões 
totais ficaram mais baixas e as remoções 
mais altas que no método anterior.

Outra mudança relevante foi que o SEEG 
começou a incorporar como base para as 
estimativas o Quarto Inventário Nacional 

MUDANÇAS NA METODOLOGIA DO SEEG 802

de Emissões e Remoções de Gases de Efei-
to Estufa, do MCTI, que até a publicação 
do SEEG 8 ainda não havia sido lançado. 
Com base dos dados que puderam ser 
acessados durante a consulta pública do 
inventário, foram incorporados os avanços 
que estavam já consolidados ou que não 
dependiam do processo final de ajuste 
após a consulta. Foi o caso de boa parte 
dos setores de agropecuária e resíduos.

No caso da agropecuária, o impacto 
é expressivo. Novas fontes de emissão 
passaram a ser contabilizadas pelo se-
tor, como o caso da calagem, ou uso de 
calcário (cujas emissões até o Terceiro 
Inventário eram atribuídas ao setor de 
MUT), a aplicação de ureia, os resíduos 
vegetais de pastagens, a chamada torta 
de filtro (resíduos da produção de etanol 
e açúcar) e a mineralização do nitrogênio 
de solos com perda de carbono.

Outra mudança foi o aprimoramento 
na caracterização dos dados sobre os 
rebanhos de animais e demais fontes 
de emissões vegetais, aumentando a 
precisão das estimativas e permitindo 
conhecer melhor o impacto do setor nas 
emissões nacionais. Assim, o setor de 
agropecuária apresentou aumento de 
cerca de 18%, em suas emissões totais.   

Exemplo disso é emissão por cabeça de 
gado de corte, que com a metodologia 
atual foi de 1,87 tCO₂e/cabeça para 2019, 
sendo 8,7% maior se comparada com a 
metodologia anterior, na qual seria de  
1,72 tCO₂e/cabeça para mesmo ano.

A tabela abaixo traz as mudanças 
metodológicas no setor entre o SEEG 7 
(baseado no Terceiro Inventário Nacio-
nal) e o SEEG 8 (baseado no Quarto In-
ventário) e seu impacto nas estimativas 
de emissão.

O SEEG 
passa a 
usar o 
MapBiomas 
como base 
para o 
cálculo de 
emissões  
de uso  
da terra
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MUDANÇAS NA METODOLOGIA DO SEEG 802

SUBSETOR

MUDANÇAS METODOLÓGICAS
VARIAÇÃO ENTRE SEEG 7.0 E 

SEEG 8.0 (2018)ADIÇÃO DE  
FONTE DE EMISSÃO

ATUALIZAÇÕES/
APERFEIÇOAMENTO

Fermentação Entérica –
Fatores de emissão  

e categorização dos dados 
 de atividade

15,4%
+48,8 Mt tCO₂e

Manejo de Dejetos Animais
Adição da contabilização das 
emissões indiretas de óxido 

nitroso (N₂O)

Fatores de emissão, 
categorização da população de 
animais e sistema de manejo

5,6%
+1,3 Mt tCO₂e

Cultivo de Arroz –
Equações utilizadas  

e categorização dos dados  
de atividade

-14,0%
-1,8 Mt tCO₂e

Queima de Resíduos Agrícolas* – Equação para cálculo da emissão 
de cana-de-açúcar

0,6%
+0,03 Mt tCO₂e

Solos Manejados*

Emissões de uso de calcário (CO₂)

Emissões de aplicação  
de ureia (CO₂)

Emissões dos resíduos vegetais 
de pastagens (N₂O)

Emissões de torta de filtro (N₂O)

Emissões da mineralização de N 
associado a perda de carbono no 

solo (N₂O)

Fatores de emissão, 
categorização dos dados  

de atividade.

Equações para cálculo das 
emissões de solos orgânicos, 
emissões diretas e indiretas 

(lixiviação e deposição 
atmosférica)

38,2%
+51,9 Mt tCO₂e

Tabela 1 – Diferenças entre emissões da agropecuária entre o SEEG 7 e o SEEG 8, decorrentes das mudanças de 
metodologia do Terceiro para o Quarto Inventário Nacional de Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa

* para esses subsetores foram utilizadas partes de metodologias do Terceiro Inventário Nacional.

O setor de resíduos também incluiu aprimoramentos 
do Quarto Inventário. Na análise da disposição final de 
resíduos sólidos foram adotadas as taxas de geração e 
composição gravimétrica apresentadas na quarta edição,  
bem como passaram a ser contabilizadas as emissões 
pela disposição de resíduos de serviços de saúde e lodo 
oriundo de estações de tratamento de efluentes (ETEs). 
Já em relação aos efluentes líquidos industriais, os valo-
res de geração de carga orgânica por produção industrial 
foram atualizados na nova versão do inventário, portanto 
esse dados foram revistos no SEEG 8, enquanto as emis-
sões pelo tratamento de efluentes líquidos provenientes 
da produção de álcool e açúcar passam a ser alocadas 
no setor de agropecuária, e não mais em resíduos.

Nas estimativas de emissões por incineração ou quei-
ma a céu aberto, foram estimadas apenas emissões pelo 

tratamento de resíduos sólidos de serviços de saúde 
(RSS) e excluídas as estimativas de emissões pelo tra-
tamento de resíduos industriais. Nesta edição também 
foram contempladas as estimativas pela queima a céu 
aberto de resíduos gerados por parte da população que 
não tem acesso aos serviços de coleta.

Por fim, ainda conforme o Quarto Inventário, o  
SEEG passou a contemplar as estimativas de emis-
sões pelo tratamento de resíduos orgânicos por meio  
de compostagem.

Os setores de energia e processos industriais (Piup) 
não incorporaram mudanças do Quarto Inventário, devi-
do a dúvidas apontadas e ainda não sanadas na consulta 
pública. As mudanças nos setores em questão do tercei-
ro para o quarto inventário, porém, não devem causar 
alterações expressivas em suas respectivas emissões.
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3.1 Agropecuária
Em 2019, as emissões do setor de agropecuária totalizaram 

598,7 milhões de toneladas de CO₂ equivalente, um aumento de 1,1% 
em relação ao ano de 2018. O subsetor que mais contribuiu com as 
emissões totais (61,1%) foi a fermentação entérica, nome dado ao 
processo de digestão de celulose no rúmen de animais como bovinos, 
que emite metano (o popular “arroto do boi”). Bovinos de corte e leite 
respondem por 97% das emissões por fermentação entérica. 

Os solos manejados representaram 32,2% das emissões totais, cau-
sadas principalmente por uso e deposição dos dejetos de bovinos de 
corte, juntamente com a utilização de fertilizantes sintéticos, respon-
dendo por 24,8% e 17,4% do subsetor, respectivamente. A calagem 
(aplicação de calcário), antes contabilizada no setor de mudança de 
uso da terra, foi incorporada às emissões da agropecuária no Quarto 
Inventário Nacional, mudança que foi adotada pelo SEEG, no subsetor 
de solos manejados. Os demais subsetores, como o manejo de dejetos 
animais, cultivo de arroz irrigado e queima de resíduos agrícolas, em 
especial da palha da cana-de-açúcar, completam os 6,7% restantes das 
emissões nacionais do setor de agropecuária para 2019. 

Analisando as emissões do setor por atividade, observa-se que criação 
animal respondeu por 76% do total, com destaque para a pecuária de 
corte e leite, representando 62% e 8,7% respectivamente, e criação 
de suínos, com 2,4%. A terceira atividade do setor de agropecuária foi 
o uso de fertilizantes sintéticos e a calagem (aplicação de calcário), 
com o total de 9,6% de participação. 

EMISSÕES POR SETOR03

Figura 6 – Evolução das emissões de gases de efeito estufa da agropecuária por subsetor no período 1970-2019.
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Desde 1970, as emissões do setor agro saltaram 189,3%, 
sendo que para 2019 o comportamento é principalmente 
justificado pelo aumento da população total de bovinos 
e o uso de fertilizantes sintéticos e aplicação de calcário. 

A pecuária brasileira continua em alta. Segundo o IBGE, 
em 2019, a quantidade de abates foi 1,26% superior, al-
cançando a maior quantidade de carne bovina já produ-
zida, com o total de 8,2 milhões de toneladas (quase 3% 
mais que em 2018). Ao mesmo tempo, o rebanho total 
de bovinos teve aumento de 0,4%, ficando na faixa de 
214,6 milhões de cabeças, o que gerou o crescimento de 
0,44% das emissões de gado de corte. Assim, a elevação 
do número de abates, que poderia resultar na diminui-
ção as emissões (uma vez que, quanto mais tempo no 
pasto e mais velho o rebanho, mais metano é emitido), 
foi compensada pelo aumento do número de cabeças.

Por outro lado, nota-se que houve um aumento de 
eficiência da produção de carne. O crescimento do reba-
nho bovino entre 2010 e 2019 foi de 2,6% e a produção 
de carne aumentou 18%, de acordo com o IBGE.

Na agricultura, a produção de grãos alcançou 237 mi-
lhões de toneladas, sendo 6,4% maior que em 2018. 
Entre 2005 e 2019, a produção de grãos aumentou mais 
de 117%, enquanto as emissões da produção vegetal 
aumentaram 52%.  

Isso demonstra o potencial da agropecuária brasileira 
em se desenvolver reduzindo a intensidade de emissões 

por tonelada produzida. Contudo, ampliar o fomento e 
a adoção de tecnologias e métodos de produção com 
baixas emissões continua fundamental para garantir a 
redução das emissões absolutas do setor, que continu-
am subindo.

Entre os Estados, somente Amapá, Mato Grosso do 
Sul, Paraná, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul apresen-
taram quedas nas emissões do setor. Todos os demais 
Estados apresentaram aumento em 2019. Em Estados 
de fronteira agrícola, como MT, PA, RO, MA e AC, houve 
aumento do rebanho de bovinos e do uso de fertilizan-
tes – com destaque para MT, GO e PA, que responderam 
por 16,6%, 10,8% e 10,2% das emissões provenientes 
de bovinos de corte, respectivamente. Já para o uso de 
fertilizantes sintéticos, os maiores emissores foram MT 
(15,8%), SP (15,5%) e MG (14,5%), respondendo por 
mais de 45% do total emitido por essa conta – que foi 
6,7% maior do que em 2018. 

O SEEG demonstra que o setor de agropecuária vem 
quebrando recordes de produção e reduzindo a intensi-
dade das emissões, mas em números absolutos as emis-
sões continuam a subir.  É preciso expandir a produção 
de baixo carbono, que atenda às metas nacionais e ao 
Acordo de Paris. Para alcançar esse objetivo, torna-se 
imprescindível rápida expansão do Programa ABC e 
outras linhas de crédito do Plano Safra, assim como 
o monitoramento e a verificação dos seus resultados.

EMISSÕES POR SETOR03

Figura 7 – Emissões da agropecuária 
por fonte no período 1990-2019.
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É PRECISO CONTABILIZAR O CARBONO NO SOLO 

As mudanças no Quarto Inventário fizeram as emissões 
do setor de agropecuária crescer. É uma má notícia por um 
lado, porque mostra que a lição de casa do setor para que 
o Brasil cumpra suas metas no Acordo de Paris é maior. 
Por outro lado, também indica que o setor está fazendo 
esforços para entender melhor suas emissões – e mitigá-
-las. Uma peça importantíssima nesse esforço precisa ser a 
contabilização do balanço de carbono sequestrado no solo.

Desde 2015 o SEEG vem calculando e reportando em 
separado o carbono emitido principalmente por pasta-
gens degradadas e o carbono sequestrado por pasta-
gens bem manejadas. Essas emissões e remoções não 
entram na contabilidade do inventário nacional, mas é 
de interesse do agronegócio que sejam monitoradas e 
incluídas: à medida que a meta de recuperação de pas-
tagens degradadas (30 milhões de hectares até 2030, 
somando-se os compromissos da PNMC e da NDC) for 
cumprida, será fundamental entender como ela pode 
ajudar a reduzir o sinal de carbono da agropecuária. 

Em 2019, o balanço entre as fontes de remoção de car-
bono (florestas plantadas, lavouras sob sistema de plan-

tio direto, pastos bem manejados e sistemas integrados 
Lavoura-Pecuária-Floresta) e as fontes de emissão (la-
vouras sob sistema de plantio convencional e pastos 
degradados) resultou em uma remoção líquida de 39,7 
MtCO2e, quase 1% menor do que em 2018 (40,1 MtCO2e). 

Essa queda na remoção de carbono ocorreu devido ao 
aumento das emissões provenientes de pastos degra-
dados e lavouras sob sistema de plantio convencional, 
de 0,4% e 3,8%, respectivamente, gerando uma remo-
ção líquida menor em 2019 do que em 2018, mesmo 
com o aumento da remoção de todas as demais fontes. 

Estima-se ainda que no Brasil haja aproximadamente 
100 milhões de hectares de pastagens que apresentam 
algum grau de degradação, segundo dados do Map-
Biomas, o que representa uma área do tamanho dos 
territórios da França e da Alemanha juntos. Ao todo, 
essas pastagens degradadas foram responsáveis pela 
emissão de 47,8 Mt tCO2e em 2019. A principal forma 
de minimizar esses impactos é através da adoção de 
boas práticas agropecuárias para melhoria de qualida-
de dos pastos.

Emissões não-contabilizadas no 
inventário (em MtCO2e)

-96.29

0
-2.52 -6.41

-45.10

47.78
62.50

Lavouras cultivadas sob plantio direto
Florestas plantadas
Sistemas integrados lavoura-pecuária-floresta

Pastagem bem manejada
Pastagens degradadas
Lavouras cultivadas sob 
sistema convencional

Figura 8 – Balanço 
das fontes de 
emissão e remoção 
para o cálculo da 
quantidade de 
carbono no solo 
em 2019.
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EMISSÕES POR SETOR03

3.2 Energia,  
processos industriais  
e uso de produtos

3.2.1 Energia
Em 2019, o setor de energia, que 

contabiliza os gases de efeito estufa 
provenientes da produção ou do uso de 
combustíveis, emitiu 413,7 MtCO2e, o 
que representa 19% do total nacional, 
além de uma elevação de 1,1% em rela-
ção ao emitido no ano anterior. Histori-
camente, energia é um dos setores com 
maior aumento de emissões no país: de 
1990 até o ano passado, o crescimento 
foi de 114%. Desde 1970, as emissões do 
setor quadruplicaram.

Dentro desse setor, a maior atividade 
emissora é o transporte, responsável, 

em 2019, por 196,5 MtCO2e – 47% de 
toda emissão por energia. Também são 
importantes as atividades de consumo 
energético industrial, de produção de 
combustíveis e de geração de eletricida-
de. Em ordem, esses subsetores emitiram  
59,8, 54,7 e 53,4 MtCO2e, representan-
do 14%, 13% e 13% das emissões de 
energia. O setor tende a ser sensível às 
variações do PIB, que em 2019 teve uma 
elevação também discreta, coincidente-
mente de 1,1%.

A figura 9 mostra a evolução das emis-
sões de energia por diferentes atividades 
nos últimos 49 anos. Destaca-se a con-
sistente predominância da atividade de 
transporte, que, de 1970 para cá, afas-
tou-se consideravelmente das curvas 
observadas em outros subsetores.

tCO
2e G

W
P–

AR
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Transportes
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Figura 9 – Série histórica (1970-2019) de emissões de CO2e (t) por atividades do setor de energia
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Transportes
Em 2019, as emissões dos trans-

portes (196,5 milhões de toneladas de 
CO2e) mantiveram-se praticamente está-
veis, tendo uma elevação de apenas 1% 
quando comparadas às de 2018. Essas 
emissões são geradas devido ao uso de 
combustíveis em veículos de carga ou de 
passageiros, como caminhões, automó-
veis, ônibus ou aeronaves. Caminhões e 
automóveis são as duas principais fontes 
emissoras nos transportes, responsáveis 
por, respectivamente, 40% e 31% dos 
gases de efeito estufa emitidos nessa 
atividade em 2019. O ligeiro aumento se 
deve, principalmente, a um incremento 
no consumo de diesel no transporte de 
carga (caminhões). 

EMISSÕES POR SETOR03
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Como se observa na figura 9, a atividade de transportes teve seu 
pico de emissão em 2014 e, a partir daí, tem apresentado níveis de 
carbono consideravelmente menores. Isso se deve, em grande parte, 
à desaceleração econômica enfrentada pelo país nos últimos anos, 
com recessão em 2015 e 2016 e crescimento estacionado em menos 
de 1,5% ao ano desde então. Isso fez com que a intensidade de mo-
vimentação de cargas e pessoas fosse menor e, consequentemente, 
houvesse menor consumo e queima de combustíveis. 

No entanto, para além da crise na economia, esse subsetor tem 
reduzido uma parcela de suas emissões devido ao maior uso de 
biocombustíveis (biodiesel e etanol), que, por serem provenientes 
de fontes renováveis, são considerados neutros em carbono. Como 
mostra a figura 10, 2019 foi o ano da série histórica em que se 
registrou o maior consumo tanto de biodiesel quanto de etanol – 
plenamente recuperado da crise de produção que atravessou no 
início da década de 2010 –, o que barrou uma maior elevação das 
emissões em transportes.

Figura 10 – Série histórica (1970-2019) do consumo energético (mil tep1) de combustíveis na atividade de transporte

1 Tonelada equivalente de petróleo (tep) é uma unidade de energia definida como o calor liberado na combustão de uma tonelada de petróleo 
cru, aproximadamente 42 bilhões de joules.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Unidades_de_energia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Calor_de_combust%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Combust%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Tonelada
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Petr%C3%B3leo_cru&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Petr%C3%B3leo_cru&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Joule
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O etanol anidro é compulsoriamente 
adicionado à gasolina automotiva ven-
dida no Brasil, representando, em 2019, 
27,5% do volume da mistura disponível 
para uso final (gasolina comum). Por ou-
tro lado, em sua forma hidratada, o eta-
nol pode ser consumido diretamente dos 
postos de combustível, competindo com 
a gasolina comum. Com a popularização 
de veículos flex, um maior consumo de 
etanol hidratado ou de gasolina comum 
é balizado pelo custo-benefício médio 
(R$/km) de cada um deles.

Quanto ao biodiesel, o crescimento do 
seu consumo está relacionado a diretri-
zes da ANP (Agência Nacional do Petró-
leo, Gás Natural e Biocombustíveis), que 
tem, ano após ano, determinado a mis-
tura de biodiesel ao diesel de petróleo 
em proporções cada vez mais elevadas. 
Se, por um lado, não havia consumo de 
biodiesel em 2004, por outro, o biodie-
sel já representava 11% do volume de 
óleo diesel consumido por veículos no 
fim de 2019.

Apesar de neutros em carbono emi-
tido nos escapamentos dos veículos, o 
etanol e o biodiesel são produzidos ma-
joritariamente a partir de cana-de-açú-
car e soja, respectivamente. Com isso, a 
expansão do consumo desses biocom-
bustíveis e, por consequência, da área 
utilizada para cultivos energéticos, se 
não bem monitorada e regulamentada, 
pode levar a desmatamentos e mudan-
ças de uso do solo. Tal fenômeno aca-
baria fazendo esses biocombustíveis se-
rem, em seu ciclo de vida, responsáveis 
por um volume importante de emissões, 
o que anularia sua vantagem ambiental. 
Daí a importância de medidas como o 
zoneamento da cana-de-açúcar, que 
desde 2009 veda sua expansão com fi-
nanciamento público na Amazônia e no 
Pantanal. O zoneamento foi revogado 

por decreto em novembro de 2019 pelo 
presidente Jair Bolsonaro, mas mantido 
em abril deste ano por decisão da Justi-
ça que suspendeu o decreto.

Consumo energético 
industrial, produção de 

combustíveis e geração de 
eletricidade
As emissões provenientes do consumo 
energético industrial vêm caindo desde 
2014, em consonância com a desacele-
ração econômica observada desde então. 
Em 2019, tais emissões (59,8 MtCO2e) 
atingiram seu menor nível desde 2004. 
Já as emissões originadas na atividade 
de produção de combustíveis, como o 
refino de petróleo, permanecem está-
veis em um patamar de cerca de 55 mi-
lhões de toneladas nos últimos seis anos. 
Em contrapartida, as emissões da gera-
ção de eletricidade variam mais do que 
aquelas observadas nas duas atividades 
anteriormente citadas. Isso se deve não 
só à dinâmica econômica do país como 
também ao perfil das fontes energéticas 
utilizadas na geração de energia elétri-
ca: em um ano com regime de chuvas 
favorável, é possível gerar mais eletrici-
dade via fonte hidráulica por meio das 
hidrelétricas, sendo menos necessário 
o acionamento de termelétricas fósseis, 
emissoras. Em 2019, o regime de chu-
vas foi favorável, sendo possível, assim, 
aumentar a geração de eletricidade 
por hidrelétricas em relação a 2018.  

FORAM AS EMISSÕES 
DO SETOR DE 
TRANSPORTES  
EM 2019

MtCO2e
196,5

EMISSÕES POR SETOR03
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EMISSÕES POR SETOR03

No entanto, a demanda geral por eletricidade aumentou 4% em rela-
ção ao ano de 2018. Assim, mesmo com o aumento da geração hidráu-
lica, foi necessário aumentar a geração de eletricidade via termelétricas 
que utilizam fontes não renováveis de energia, o que ocasionou uma 
elevação de 7% nas emissões dessa atividade. Tal elevação só não foi 
maior devido ao crescimento da importância das usinas eólicas e so-
lares, fontes não emissoras e que vêm ganhando relevância todos os 
anos na matriz elétrica brasileira.

3.2.2 Processos industriais e uso de produtos 
(Piup)

Em 2019, o setor de Piup, que contabiliza as emissões provenientes do 
uso de produtos ou de transformações físico-químicas que ocorrem na 
indústria brasileira, emitiu 99,1 MtCO2e. Esse número equivale a 5% das 
emissões brutas nacionais, bem como a uma queda de 2% em relação 
ao total emitido no ano anterior. As principais fontes de emissão desse 
setor são as produções de cimento e de ferro-gusa e aço. O ritmo de 
produção dessas duas indústrias de base acaba por ditar a evolução das 
emissões de Piup, que, desde 2010, têm se mantido em um patamar 
de 100 Mt, como evidencia a figura a seguir.
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Figura 11 – Série histórica (1970-2019) da geração de eletricidade (GWh) por fonte energética
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EMISSÕES POR SETOR03

3.3 Mudança de uso da terra
As mudanças no uso da terra responderam por 363 milhões 

de toneladas de CO2e das emissões líquidas nacionais e 968 milhões 
de toneladas das emissões brutas em 2019. A maior parte das emis-
sões brutas (93%) é causada por alterações de uso do solo, que em 
sua maioria consistem no desmatamento do bioma Amazônia, que 
concentra 87% (841 MtCO2e) das emissões brutas do setor.

Figura 12 – Série histórica  
(1970-2019) do total de 
emissões do setor de Processos 
Industriais e Uso de Produtos

Figura 13 – Emissões e remoções por mudança de uso da terra
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EMISSÕES POR SETOR03

As emissões por supressão de vegetação nativa (primária e secundá-
ria) na Amazônia sofreram um aumento em 2019 com relação a 2018. 
Segundo os dados do SEEG a partir dos mapas de cobertura e uso do 
MapBiomas (coleção 5), a região passou de 9.556 km2 suprimidos em 
2018 para 13.556 km2 em 2019, um aumento de 42%. Essas estima-
tivas são compatíveis com o dado oficial de desmatamento do Prodes 
Amazônia (7.536 km2 em 2018 e 10.129 km2 em 2019, representando 
um aumento de 34,5%). Como visto no capítulo 2 deste relatório, o 
SEEG passa neste ano a usar os dados de transição de cobertura do solo 
do MapBiomas, que têm duas diferenças importantes em relação ao 
Prodes, do Inpe – e, portanto, ao inventário nacional: o desmatamento 
passa a ser medido de janeiro a dezembro e não mais de agosto de um 
ano a julho do ano seguinte. Além disso, o MapBiomas mede também 
a eliminação de vegetação secundária, o que o Prodes não detecta. 

O desmatamento no cerrado emitiu 55,5 milhões de toneladas de 
CO2e em 2019, seguido por mata atlântica (46,6 milhões), pampa  
(8 milhões) e Pantanal (7,8 milhões) e caatinga (5,7 milhões).

Figura 14 – Emissões por bioma, 2019

 A aceleração do desmatamento na Amazônia em 2019 e 2020 deve 
fazer com que o país deixe de cumprir a meta da Política Nacional sobre 
Mudança do Clima. O desmatamento em 2019 detectado pelo Prodes 
na Amazônia é mais do que duas vezes maior. Como o desmatamento 
continuou subindo em 2020, como apontam os dados de alertas do 
sistema Deter, do Inpe, a meta de redução de 80% do desmatamento 
em relação a média de 1996 a 2005 não será cumprida em 2020.
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BRUTO X LÍQUIDO

As remoções de carbono em 2019 fo-
ram maiores em áreas protegidas (59% 
ou 359 milhões de toneladas de CO2e), 
seguidas de remoção por vegetação 
secundária (40% ou 239 milhões de 
toneladas de CO2e). As remoções em 
2019 compensaram 62,5 % das emis-
sões brutas.

O SEEG reporta as emissões líquidas, 
que são a métrica adotada pelo gover-
no federal, mas prefere, por padrão, 
expressar os dados nacionais em emis-
sões brutas. A metodologia do inven-
tário nacional de emissões produzido 
pelo MCTI inclui remoções por florestas 
que permaneceram florestas em unida-
des de conservação e terras indígenas. 
Isso porque a metodologia do MCTI 
considera remoções antrópicas aquelas 
produzidas por florestas nessas áreas, 
já que em tese sua proteção decorre de 
uma “ação humana” (a política pública) 
e tem um “custo”. 

Embora tal “deflator” seja autoriza-
do pela metodologia do IPCC (Painel 
Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas), que deixa a cargo de cada 
país definir o que seriam florestas ma-
nejadas antropicamente, o Observa-
tório do Clima entende ser importante 
reportar essas remoções em separado, 
pois elas de fato ocorrem naturalmente 
em todas as florestas, estando ou não 

2 https://t.co/O6Oa8LvAT1?amp=1
3 https://www.oeco.org.br/noticias/ricardo-salles-quer-rever-todas-as-unidades-de-conservacao-federais-
-do-pais-e-mudar-snuc/
4 https://www.oeco.org.br/reportagens/desmatamento-em-unidades-de-conservacao-atinge-maior-indi-
ce-dos-ultimos-10-anos/

em áreas protegidas. Ou seja, para efei-
tos do clima, não há diferença entre as 
remoções dentro ou fora de áreas pro-
tegidas, ainda que estas sejam absolu-
tamente essenciais para reduzir o risco 
de uma área ser desmatada e deixar 
de remover carbono da atmosfera. Só 
que, ao considerar uma parcela dessas 
remoções como antrópicas, cria-se uma 
falsa impressão de aumento de remo-
ções ao longo do tempo enquanto, na 
verdade, a redução da área de cober-
tura florestal no país claramente esteja 
reduzindo essa remoção. Entre 1985 e 
2019, por exemplo, o país perdeu 87 
milhões de hectares de vegetação na-
tiva, que deixaram de capturar dezenas 
de milhões de toneladas de carbono to-
dos os anos.

No ano de 2019, a inação do poder 
público jogou contra as próprias emis-
sões líquidas ao permitir o aumento 
das invasões de terras indígenas (que 
cresceram 135% no ano passado, se-
gundo dados do Conselho Indigenista 
Missionário2) e ameaças à integridade 
de unidades de conservação3. O des-
matamento em UCs medido pelo Pro-
des em 2019 foi o maior dos últimos 
dez anos4. Como essas florestas prote-
gidas estão cada vez menos protegidas 
e vêm diminuindo de tamanho, a ten-
dência é que a remoção também caia. 

EMISSÕES POR SETOR03

https://t.co/O6Oa8LvAT1?amp=1
https://www.oeco.org.br/noticias/ricardo-salles-quer-rever-todas-as-unidades-de-conservacao-federais
https://www.oeco.org.br/noticias/ricardo-salles-quer-rever-todas-as-unidades-de-conservacao-federais
https://www.oeco.org.br/reportagens/desmatamento-em-unidades-de-conservacao-atinge-maior-indice-dos-
https://www.oeco.org.br/reportagens/desmatamento-em-unidades-de-conservacao-atinge-maior-indice-dos-
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EMISSÕES POR FOGO E A CRISE DAS QUEIMADAS DE 2019

Desde 2018, o SEEG calcula, em caráter 
experimental, as emissões de gases de 
efeito estufa decorrentes de queima-
das não relacionadas a desmatamento. 
Trata-se de incêndios em vegetação 
nativa – que degradam florestas em pé, 
que normalmente não queimariam, em 
especial na Amazônia.

Tais emissões não são contabilizadas 
no inventário nacional, devido ao alto 
grau de incerteza, em especial no que 
tange à regeneração das áreas queima-
das e suas trajetórias de sucessão de 
vegetação. As emissões em áreas natu-
rais, principalmente nos biomas cerrado 
e caatinga, são compensadas por meio 
da rebrota da vegetação resistente ao 
fogo, que subsequentemente remove 
da atmosfera parte do carbono emitido 
pelas queimadas. No entanto, ainda não 
são totalmente conhecidas e previsíveis 
as taxas com que essa remoção de car-
bono pós-fogo ocorre. Essa é uma lacu-
na de conhecimento que impede que 
se estime com confiança as emissões 
líquidas provenientes das queimadas 
em vegetação natural.

O Observatório do Clima entende que 
conhecer essas emissões, ainda que 
brutas, é de extrema relevância para 
o Brasil. O fogo é um instrumento de 
manejo agropecuário amplamente dis-
seminado no país – usado por atores 
que vão de populações tradicionais a 

5  Brando, P. M., Paolucci, L., Ummenhofer, C. C., Ordway, E. M., Hartmann, H., Cattau, M. E., Rattis, L., 
Medjibe, V., Coe, M. T., & Balch, J. (2019). Droughts, Wildfires, and Forest Carbon Cycling: A Pantropical 
Synthesis. Annual Review of Earth and Planetary Sciences, 47, 555–581. https://doi.org/10.1146/annure-
v-earth-082517-010235
6  Alencar, A., Rodrigues, L., e Castro, I., Amazônia em chamas: o que queima - e onde. Nota Técnica nº 5, 
agosto de 2020. Disponível em https://ipam.org.br/wp-content/uploads/2020/08/NT5-pt-final.pdf

latifundiários – e, portanto, suas emis-
sões precisam ser contabilizadas como 
antrópicas. Além disso, há um con-
junto crescente de evidências de que 
incêndios em florestas na Amazônia 
estão cada vez mais frequentes, quer 
pela fragmentação, que deixa a mata 
ressecada e facilita a propagação das 
chamas, quer pelo efeito da crise climá-
tica, que aumenta a estação seca e os 
extremos de estiagem5.

Em 2019, as emissões de fogo foram 
estimadas por meio da medida de área 
queimada detectada pelo sensor Modis, 
a bordo dos satélites Terra e Aqua, da 
Nasa. Elas foram de 517 milhões de to-
neladas de CO2e, um aumento de 87% 
em relação a 2018. Desse total, 50%  
(259 MtCO2e) foi emitido pela Amazônia, 
que viu um grande número de incêndios 
em florestas no ano passado, quando as 
queimadas fora de controle no mês de 
agosto colocaram o Brasil no centro de 
uma crise internacional e levaram o Pre-
sidente da República a enviar o Exército 
para a região em setembro. Segundo o 
Ipam, entre 2016 e 2019, 36% dos focos 
de calor na Amazônia estiveram relacio-
nados a incêndios florestais6.

Neste século, o pico de emissões por 
fogo não relacionado ao desmatamen-
to ocorreu em 2017, na sequência do El 
Niño extremo de 2016, quando somente 
a Amazônia emitiu 515 MtCO2e por fogo.  

EMISSÕES POR SETOR03

https://doi.org/10.1146/annurev-earth-082517-010235
https://doi.org/10.1146/annurev-earth-082517-010235
https://ipam.org.br/wp-content/uploads/2020/08/NT5-pt-final.pdf
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3.4 Resíduos
Em 2019, o setor foi responsável pela 
emissão de cerca de 96 milhões de to-
neladas de CO2e, um discreto aumento 
(1,3%) em relação ao ano anterior. Do 
total apresentado, a maior parte da 
contribuição está associada à dispo-
sição de resíduos sólidos em aterros 
controlados, lixões e aterros sanitários 
(65%), seguida pelo tratamento de 
efluentes líquidos domésticos (26%), 

EMISSÕES POR SETOR03

Disposição final de  
resíduos sólidos

Em 2019, a disposição final foi responsá-
vel pela emissão de 62 MtCO2e.  Histori-
camente, além do crescimento popula-
cional e aumento na geração de resíduos 
apresentados desde 1970, também se 
observa uma ampliação do acesso aos 
serviços de gestão de resíduos sólidos 
urbanos (RSU), em especial na taxa de 
coleta e nos índices de disposição final 
ambientalmente adequada. Em 1991, 

Figura 15 – Série 
histórica (1990 a 
2019) das emissões 
do setor de resíduos

tratamento efluentes líquidos indus-
triais (7%), incineração ou queima a céu 
aberto (2%) e, com menor contribuição, 
o tratamento biológico por meio de 
compostagem (<1%).  

Historicamente, as emissões setoriais 
são marcadas pelo crescimento acentua-
do, associadas ao aumento da população 
e a avanços no acesso aos serviços de sa-
neamento, conforme pode ser observado 
na figura abaixo. 

apenas cerca de 4% dos resíduos eram 
dispostos adequadamente, enquanto em 
2019 a média foi de cerca de 64% de re-
síduos sólidos coletados encaminhados 
para aterros sanitários, informações do 
Sistema Nacional de Saneamento (Snis). 

Sem a ampliação de mecanismos de 
captura e aproveitamento do biogás ge-
rado, a disposição em aterros sanitários 
pode aumentar as emissões do lixo, já 
que nos aterros a decomposição da ma-
téria orgânica é anaeróbica e emite mais 
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Apesar do crescimento das emissões, as taxas de disposição final em 
locais ambientalmente adequados não atingiram as metas previstas 
na metas setoriais7. Em 2019, o governo federal lançou o “Programa 
Nacional Lixão Zero” inserido no âmbito da Agenda Nacional de Qua-
lidade Ambiental Urbana. Como é um programa bastante recente, sua 
efetividade ainda não pôde ser analisada.

 Em relação ao potencial de abatimento de emissões do subsetor, 
destaca-se que no Brasil existem diversos projetos de recuperação de 
biogás de CH4 (de 2003 a 2019 foram contabilizados 49 projetos na 
plataforma de consulta de Mecanismo de Desenvolvimento Limpo da 
UNFCCC8). Esses aterros foram responsáveis pela recuperação de cerca 
de 11 MtCO2e em 2019, cerca de 15% do total de emissões do subsetor. 
Desde 2003, 117 milhões de toneladas de CO2e foram recuperadas por 
meio da queima ou do aproveitamento energético do biogás. 

A partir de uma projeção bastante simplificada, mantendo as atuais 
taxas de desvio de aterros sanitários e recuperação de metano, estima-
-se que encaminhar os resíduos para aterros sanitários sem contemplar 
etapas de valorização do resíduo coletado pode gerar um acréscimo 
anual de cerca de 10 milhões a 20 milhões toneladas de CO2e, eviden-
ciando ainda mais que a gestão de resíduos sustentável deve priorizar 
as cadeias de redução de geração de resíduos, bem como promover o 
investimento nas rotas de valorização dos materiais coletados. 

7 A Lei nº 12.305/10 definiu como prazo para a disposição final ambientalmente adequada de rejeitos a data 2 de agosto de 2014. Esse prazo 
foi posteriormente prorrogado para dois horizontes temporais diferentes.
8 Dados obtidos no campo de pesquisa da plataforma da UNFCCC. Disponível em: <https://cdm.unfccc.int/Projects/projsearch.html>

EMISSÕES POR SETOR03

Figura 16 – Série histórica (1990 a 2019) 
das emissões de resíduos sólidos por 
tipo de disposição final
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metano (CH4), um gás-estufa 28 vezes mais potente que o CO2. Atual-
mente, as emissões de aterros sanitários são mais representativas que 
as emissões oriundas de locais de disposição inadequados, 57% das 
emissões do subsetor, conforme pode ser observado na figura abaixo.
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Tratamento biológico
Como a quantidade de resíduos 

encaminhada para esse tipo de trata-
mento biológico por meio de compos-
tagem é baixa, as emissões de GEE do 
subsetor também são pouco significati-
vas, apesar de apresentarem um cresci-
mento acentuado desde 1990. Em 2019, 
o subsetor foi responsável pela emissão 
de cerca de 0,52 MtCO2e, contribuindo 
com menos de 1% do total das emissões 
do setor de resíduos.

Incineração e queima 
a céu aberto

Em 2019, o subsetor foi responsável 
pela emissão de 2 MtCO2e, representan-
do cerca de 2% das emissões do setor. 
O Brasil usa pouco rotas de tratamento 
térmicas, sendo a incineração utilizada 
predominantemente para o tratamento 
de resíduos de serviços de saúde (RSS). 
Já a queima aberta de resíduos pode ser 
definida como a combustão de materiais 
combustíveis ao ar livre ou em lixões 
abertos, sem passar por filtragem. 

A estimativa de emissões de GEE oriun-
das da queima a céu aberto passou a ser 

EMISSÕES POR SETOR03

contemplada na quarta versão do Inven-
tário Nacional, sendo que essa é adota-
da como uma prática da população que 
não tem acesso ao sistema de coleta de 
resíduos sólidos urbanos, ocorrendo de 
forma mais frequente em áreas rurais do 
que em áreas urbanas. No Brasil, obser-
va-se um maior número de municípios 
nas regiões Norte e Nordeste que apli-
cam esse tipo de tratamento. 

Efluentes líquidos  
domésticos

Em 2019, o tratamento e afastamento 
de efluentes líquidos foi responsável pela 
emissão de 24,95 MtCO2e, cerca de 26% 
das emissões do setor . Desse total, 37% 
são provenientes de efluentes coletados 
e tratados; 29% de efluentes não coleta-
dos; 15% de efluentes de efluentes que 
são coletados e não tratados; e 19% de 
soluções individuais (fossas sépticas). 

O tipo de tratamento aplicado influen-
cia na quantidade de metano gerado, 
pois a degradação da matéria orgânica 
pode ocorrer em ambientes aeróbicos 
ou anaeróbicos. No Brasil, as principais 
tecnologias de tratamento são sistemas 
de lodo ativado e reatores anaeróbicos 
associados a outros processos de tra-
tamento. A partir de 2010, observa-se 
uma maior contribuição de emissões 
oriundas de estações de tratamento de 
efluentes, conforme pode ser observado 
no gráfico abaixo.

DAS EMISSÕES DO SETOR

26%
EM 2019 O TRATAMENTO E AFASTAMENTO DE 
EFLUENTES LÍQUIDOS FOI RESPONSÁVEL POR
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A revisão do Plano Nacional de Sanea-
mento de 2019 e o novo Marco Legal de 
Saneamento estabelecem como meta a 
universalização do acesso a serviços de 
saneamento até 2033. Por meio do com-
portamento das emissões será possível 
compreender a efetividade do marco 
legal e se a onda de investimento pre-
vista pelo governo federal está se mate-
rializando, bem como ela se reflete em 
relação às populações mais vulneráveis 
e as regiões deficitárias. Outro ponto a 
ser monitorado é se na busca pela uni-
versalização serão priorizadas medidas 
e processos com potencial de mitigar 
emissões no setor (aproveitamento ener-
gético do biogás, otimização de proces-
sos e outros).

EMISSÕES POR SETOR03

Figura 17 – Série histórica (1990 a 2019) as emissões de GEE por tipo de tratamento ou afastamento de efluentes líquidos
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Efluentes líquidos 
industriais

Em 2019, o subsetor foi responsável pela 
emissão de 6,9 MtCO2e, representando 
cerca de 7% das emissões do setor.  
As principais atividades industriais que 
contribuem para as emissões de setor 
são a produção de leite cru e celulose. 
Considerando todo período, de 1970 
a 2019, observa-se um aumento das 
emissões subsetor, relacionadas ao au-
mento da produção e crescimento do 
PIB nacional.

O subsetor de tratamento de efluen-
tes industriais apresenta um comporta-
mento de emissões distinto do obser-
vado para efluentes domésticos, pois 
as emissões estão diretamente correla-
cionadas com a produção industrial (a 
qual está suscetível a oscilações provo-
cadas por aspectos econômicos) e não 
apresentam correlação com as taxas de 
crescimento populacional.
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Nesta sétima versão do SEEG foi possível alocar 95,2% das emissões 
de gases de efeito estufa nos Estados. Devido ao uso do MapBiomas 
para estimar as emissões de mudança de uso da terra, foi possível, 
pela primeira vez, alocar 100% das emissões desse setor às Unidades 
da Federação.

Neste último ano, os Estados do Pará (18,4% do total) e Mato Grosso 
(10,6%) aparecem como os principais emissores brutos, seguidos de 
São Paulo (6,9%), Amazonas (6,8%) e Minas Gerais (6,7%). É a primeira 
vez que o Amazonas aparece entre os quatro maiores geradores de 
emissões brutas. Excluindo uso da terra, São Paulo passa a liderar as 
emissões nacionais, seguido de Minas Gerais e Mato Grosso.

EMISSÕES ALOCADAS 
POR ESTADO04

Figura 18 – Emissões alocadas por Estado, 2019

Quando se analisa as emissões brutas per capita, o Estado que 
lidera o ranking é Roraima, com 111 toneladas de CO2e emitidas 
por habitante em 2019 – mais de 15 vezes a média mundial, de 7,1 
toneladas per capita no mesmo ano –, seguido por Rondônia, com 
67 toneladas. Devido à disparada do desmatamento e à baixa popu-
lação, a emissão média por habitante em Roraima é três vezes maior 
que no Qatar, um dos países com maiores emissões per capita, e seis 
vezes maiores do que nos Estados Unidos1. Roraima, Rondônia, Pará 
e Amazonas têm como principais fontes de emissão o desmatamento 
e a atividade pecuária. Já em São Paulo e Minas Gerais predominam 
emissões do setor de energia (especialmente o transporte) e, no caso 
mineiro, também o gado de leite.

1 Ver dados do Climate Watch: https://www.climatewatchdata.org/countries/QAT?calculation=PER_CAPITA
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Quando se consideram as emissões líquidas, ou seja, descontando 
remoções por áreas protegidas e terras indígenas – algo que o SEEG 
considera ser inadequado do ponto de vista do clima, mas que é auto-
rizado pelo IPCC –, o Amazonas passa a ter apenas 1,3% das emissões 
nacionais, e Roraima, 0,3% devido à grande área de terras indígenas e 
unidades de conservação em ambos.

Figura 19 – Emissões per capita dos Estados, 2019
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Em 2019, o Ministério do Meio Ambiente 
comemorou a publicação de um estudo 
do Ipea que sugeriu que o Brasil “deve 
cumprir” sua “meta voluntária” (sic) de 
redução de emissões em 20201. Trata-se 
da PNMC (Política Nacional sobre Mudan-
ça do Clima), regulamentada pelo Decre-
to 7.390, de 2010. É um compromisso 
legal, portanto obrigatório, de reduzir o 
desmatamento na Amazônia em 80% em 
2020 e as emissões agregadas brutas em 
36,8% a 39,9% no mesmo ano.

No segundo semestre de 2019, o mi-
nistro do Meio Ambiente levou à Europa 
um arrazoado de números que suposta-
mente mostrariam que o Brasil estaria 
a ponto de cumprir sua NDC2. Evidência 
disso seria que, em 2015, ano de adoção 
da NDC, o país já havia reduzido em 35% 
suas emissões em relação a 2005 – insi-
nuando que estaria a apenas dois pontos 
percentuais de entregar a meta de 2025 
de 37% de redução adotada em Paris. 
Será que isso faz sentido? 

Neste capítulo, seguindo a tradição 
dos relatórios SEEG desde a primeira edi-
ção, analisamos a trajetória de emissões 
brasileiras para avaliar o quão próximo 
o Brasil está de cumprir suas metas de 
clima. Neste ano, à luz dos dados con-
solidados de 2019 e de informações 
preliminares sobre 2020, é possível afir-
mar, pela primeira vez, que o país não  
cumprirá a meta da PNMC. Também  

1 https://www.mma.gov.br/component/k2/item/15650-brasil-perto-de-cumprir-meta-de-redu%C3%A7%-
C3%A3o-de-co2-em-2020.html
2 http://www.observatoriodoclima.eco.br/explainer-brazil-way-meet-climate-targets/

estimamos quão longe o Brasil está de 
cumprir a NDC – o que dependerá de uma 
ação decidida contra o desmatamento.

5.1 As metas nacionais: 2020, 
2025 e 2030
O Brasil tem duas metas de redução de 
gases de efeito estufa, ambas obrigató-
rias: a estabelecida na Política Nacio-
nal sobre Mudança do Clima (PNMC), 
em 2009, com reduções previstas para 
2020; e a meta de redução de emissões 
para 2025, inscrita na NDC (Contribuição 
Nacionalmente Determinada), de 2015, 
estabelecida voluntariamente, mas que 
se tornou obrigatória quando da pro-
mulgação do Acordo de Paris no Brasil, 
em junho de 2017. Pela NDC, o país se 
compromete a reduzir suas emissões 
líquidas em 37% até 2025 em relação 
aos níveis de 2005, o que totalizaria uma 
emissão máxima de 1,3 bilhão de tonela-
das líquidas de CO2 equivalente (GtCO2e) 
naquele ano. Além da meta para 2025, 
a NDC tem um indicativo de meta para 
2030, de 43% de redução. Pelas regras 
da UNFCCC, o Brasil teria a obrigação de 
apresentar uma nova NDC em 2020 que 
cobrisse o período até 2030. Pelo artigo 
4 do Acordo de Paris, cada NDC sucessi-
va precisa ser mais ambiciosa que a an-
terior. Até a publicação deste relatório, 
o país ainda não havia apresentado sua 
meta para 2030.

O BRASIL E AS  
METAS DE CLIMA05

https://www.mma.gov.br/component/k2/item/15650-brasil-perto-de-cumprir-meta-de-redu%C3%A7%C3%A3o-de-
https://www.mma.gov.br/component/k2/item/15650-brasil-perto-de-cumprir-meta-de-redu%C3%A7%C3%A3o-de-
http://www.observatoriodoclima.eco.br/explainer-brazil-way-meet-climate-targets/
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O BRASIL E AS METAS DE CLIMA05

A PNMC comprometeu o Brasil a uma 
redução de 36,1% a 38,9% até 2020 em 
comparação com o cenário tendencial (o 
que seria emitido se nada fosse feito). O 
cenário tendencial foi projetado com base 
em duas premissas muito exageradas: a 
de que o PIB brasileiro cresceria 5% ao 
ano até 2020, algo que não era realista 
nem mesmo nos anos de alto crescimento 
econômico do governo Lula, e a de que 
toda a demanda adicional de energia, na 
ausência de política pública, seria atendi-
da por combustíveis fósseis – o que não 
faz sentido econômico num país como o 
Brasil, grande produtor de energia hidrelé-
trica e biocombustíveis. Isso produziu um 
cenário tendencial artificialmente inflado, 
no qual as emissões brasileiras chegariam 
a 3,267 bilhões de toneladas de CO2 equi-
valente em 2020 se nada fosse feito.

O decreto 7.390, que regulamentou 
a lei em 2010, expressou a meta de 

3  A provisão de que se tratava de emissões brutas não havia sido explicitada na regulamentação PNMC, 
mas o foi no anexo da NDC do Brasil, disponível em https://www.mma.gov.br/images/arquivo/80108/
BRASIL%20iNDC%20portugues%20FINAL.pdf. O SEEG publica os dados por padrão em CO2e com os 
fatores de conversão do 5o Relatório do IPCC. Os dados também são disponibilizados na plataforma com 
os fatores de conversao do 2o e 4o relatório do IPCC 
4  Usando os fatores de conversão do 2º Relatório do IPCC (SAR). 

redução em níveis de emissões entre  
2,068 bilhões de toneladas brutas3 de 
CO2e4 (36,8%) equivalente e 1,977 bilhão 
de toneladas (38,9%), que deveriam ser 
atingidos neste ano. Também estabele-
ceu planos setoriais para o cumprimen-
to da meta agregada. A mais importante 
delas, que forneceria a maior parte das 
reduções de emissão previstas, consistia 
em cortar a taxa de desmatamento da 
Amazônia em 80% em relação à média 
verificada entre 1996 e 2005, chegando 
a 2020 com no máximo 3.925 km2 de 
desmatamento por ano. 

Em novembro de 2018, o decreto foi 
revogado pelo decreto 9.578, que no 
entanto manteve as metas numéricas 
do anterior. Portanto, o Brasil deveria 
chegar ao ano de 2020 com emissões 
brutas máximas de 2,068 bilhões de  
toneladas CO2e. 

5.2 Perdendo a meta da  
Política Nacional de Mudança 
do Clima
Para avaliar o desempenho do Brasil em 
relação à meta da PNMC, foi feita uma 
projeção simplificada das emissões brutas 
para 2020 usando a variação média anual 
desde 2010, ano da regulamentação da 
lei, até 2019. Para efeito de comparabi-
lidade com a meta, a projeção está ex-
pressa conforme as diretrizes do Segundo 
Relatório de Avaliação (AR2) do IPCC, que 
o governo federal usou para o cálculo ori-
ginal da meta – portanto, os valores de 
emissão não são comparáveis com o res-
tante das estimativas deste relatório.

PELO DECRETO 9.578 O BRASIL DEVERIA 
CHEGAR AO ANO DE 2020 COM EMISSÕES 
BRUTAS MÁXIMAS DE

* calculados em GWP, IPCC AR2

2,068
bilhões de  
toneladas CO2e

https://www.mma.gov.br/images/arquivo/80108/BRASIL%20iNDC%20portugues%20FINAL.pdf
https://www.mma.gov.br/images/arquivo/80108/BRASIL%20iNDC%20portugues%20FINAL.pdf
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Calculando as emissões com base no AR2, o Brasil teve em 2019 

emissões brutas de 2,060 GtCO2e. Isso significa que, um ano antes do 
prazo da meta, as emissões nacionais já eram 4% maiores que o limite 
mais ambicioso da PNMC (1,977 GtCO2e) e estavam rigorosamente 
em cima do limite menos ambicioso (2,068 GtCO2e). Isso significa que 
qualquer crescimento de emissões em 2020 fará o país descumprir a 
meta agregada da PNMC. 

A projeção para 2020, com base na média de variação das emis-
sões nos últimos cinco anos, é de 2,2 GtCO2e, portanto acima da 
meta, mesmo considerando seu limiar menos ambicioso. A meta 
de redução de desmatamento, como se sabe, não foi cumprida: em 
2020, dados do sistema de alertas Deter, do Inpe, que carregam 
uma subestimativa média de 50% em relação aos dados oficiais  
do sistema Prodes, já apontavam um desmatamento de pelo menos 
9.126 km2, mais do que o dobro da meta da PNMC, de 3.925 km2. 
Lembramos que as premissas da PNMC eram irreais e, mesmo assim, 
o Brasil foi na contramão da política, aumentando suas emissões em 
quase um terço desde 2010.

O BRASIL E AS METAS DE CLIMA05

Figura 20 – Trajetoria de emissões brutas do Brasil e projeção de emissões até 2020 (tCO2e)
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5.3 O desvio de rota da NDC
Em 2020, o governo brasileiro deveria 
apresentar à sociedade um plano de 
implementação da Contribuição Nacio-
nalmente Determinada do país para o 
período 2021-2025. Deveria também, 
conforme a decisão de adoção do Acor-
do de Paris5, comunicar à ONU uma nova 
NDC, com prazo até 2030. Nenhuma das 
duas coisas havia acontecido até a 
publicação deste relatório.

Conforme os dados do SEEG 8, as 
emissões líquidas brasileiras em 2019 
eram de 1,570 bilhão de toneladas de 
CO2e. Portanto, para cumprir a NDC – li-
mitando as emissões líquidas em 2025 a  
1,3 bilhão de toneladas –, o Brasil preci-
saria chegar a 2025 com emissões líqui-
das 17% menores. Trata-se de uma meta 
factível. Reduções dessa magnitude nesse 
prazo já ocorreram no Brasil no passado: 
entre 2003 e 2006, por exemplo, o país 
diminuiu suas emissões líquidas em 33%. 

No entanto, desde 2015, ano de ado-
ção da meta, o país aumentou suas 
emissões líquidas em 12%. São, portan-
to, contrafactuais as alegações de que o 
país está no rumo de cumprir sua NDC. 

Na verdade, como é sabido, o país tem 
sofrido desde o início de 2019 a erosão 
das políticas, das regulações e dos ins-
trumentos que conduziriam ao cumpri-
mento da NDC. Não é objeto deste rela-
tório inventariar as ações de desmonte 
da governança ambiental brasileira. No 
entanto, cabe mencionar algumas ações 
de governo que impactam direta e nega-
tivamente o cumprimento dos compro-
missos do Brasil no clima:

5  A Decisão 1CP21, em seu artigo 23, solicita aos países com NDCs para 2025 que apresentem uma nova 
até 2020. Só Brasil e EUA estão nessa categoria. Ver https://unfccc.int/resource/docs/2015/cop21/en-
g/10a01.pdf#page=2
6 https://fakebook.eco.br/o-brasil-tem-um-plano-de-combate-ao-desmatamento/
7 https://g1.globo.com/politica/noticia/2020/10/23/a-embaixadores-mourao-fala-em-reduzir-
desmatamento-da-amazonia-em-50percent-ate-2023.ghtml

 O Fundo Clima, que ajuda a financiar 
ações de mitigação, foi paralisado até se-
tembro e retomado apenas depois que 
partidos políticos processaram o governo 
no STF. O Fundo Amazônia, que durante 
dez anos ajudara a implementar ações de 
desenvolvimento sustentável na região – 
e desde 2016 vinha também sendo usado 
para financiar comando e controle, por 
meio dos programas de fiscalização do 
Ibama – foi igualmente paralisado, após 
o ministro do Meio Ambiente insistir em 
mudar sua governança à revelia dos do-
adores, alegando irregularidades nunca 
comprovadas nas doações a ONGs. Sua 
interrupção também é objeto de uma 
ação no STF contra o governo.

Os planos de prevenção e controle do 
desmatamento na Amazônia (PPCDAm) 
e no cerrado (PPCerrado) foram extintos 
e substituídos por um documento de 19 
páginas, sem metas, prazos ou indica-
ção de atribuições ou financiamento6. Já 
em outubro, o general Hamilton Mourão 
declarou a embaixadores estrangeiros 
uma meta de reduzir a taxa de desma-
tamento em 50% até 2023, sem no en-
tanto dizer como7.

META DE 
REDUÇÃO DE
EMISSÕES DO 
BRASIL
EM 2025 EM 
RELAÇÃO A 2005

37%

O BRASIL E AS METAS DE CLIMA05
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A ação punitiva e dissuasória dos órgãos fiscalizadores, peças fun-
damentais do controle do desmatamento, foi enfraquecida por meio 
de dois dispositivos infralegais: A Operação Verde Brasil 2, que subor-
dinou o Ibama e o ICMBio ao Exército na Amazônia, e a criação, por 
decreto, da chamada “conciliação” de multas, que interrompeu toda 
a cobrança de multas ambientais federais no país desde outubro de 
2019. A conciliação foi objeto de uma terceira ação na Suprema Corte 
contra o governo.  

Em resumo, o Brasil chega a 2020 sem ter cumprido a PNMC, com 
emissões na contramão da NDC, sem um plano de implementação 
desta e ao menos por ora sem apresentar a nova NDC. Cabe também 
um alerta: a NDC de 2025 não é condicionada, ou seja, não se pode 
alegar falta de financiamento externo para seu descumprimento. Já a 
meta indicativa para 2030, se for mantida, pode ter sua implementação 
enfraquecida por imposição de um número excessivo de condicionantes 
de financiamento.

Por fim, é preciso lembrar que a NDC do Brasil é classificada como 
“insuficiente” para o cumprimento do objetivo do Acordo de Paris de 
estabilizar o aquecimento global a bem menos do que 2oC neste século 
em relação à era pré-industrial, com esforços para limitá-lo a 1,5oC. O 
Observatório do Clima deve apresentar ainda em 2020 uma proposta 
de NDC para o Brasil que seja compatível com 1,5oC, de acordo com 
as circunstâncias nacionais, a população, a responsabilidade histórica 
e o PIB do país.

O BRASIL E AS METAS DE CLIMA05
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